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LEIS
LEI Nº  4. 217 DE  11   DE  JULHO  DE 2012

Acrescenta dispositivo à Lei nº 1511, de 5 
de julho de 1994 – Código de Organização 
e Divisão Judiciárias do Estado de Mato 
Grosso do Sul.
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso 
do Sul decreta e eu promulgo, nos termos do § 7º do artigo 70 da Constituição Estadual 
a seguinte Lei:

Art. 1º O artigo 15 da Lei nº 1511, de 5 de julho de 1994 – Código 
de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso do Sul, passa a vigorar 
acrescido do inciso IV, nos seguintes termos:

“Art.15................................................................................ 

      ..........................................................................................

IV -a existência de unidade de internação de adolescentes, com-
provada por informações fornecidas pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                Campo Grande, 11 de julho de 2012

Deputado JERSON DOMINGOS
Presidente

LEI Nº 4.218, DE 11 DE JULHO DE 2012.

Dá nova redação ao art. 1º e ao inciso 
V do art. 5º da Lei nº 3.333, de 21 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre 
medidas sanitárias para a prevenção, 
o controle e a erradicação da Ferrugem 
Asiática da Soja e sobre matérias cor-
relatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-

guinte Lei:

Art. 1º O art. 1º e o inciso V do art. 5º da Lei nº 3.333, de 21 de de-
zembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Para os fins de prevenção, controle e erradicação da doença 
vegetal denominada Ferrugem Asiática da Soja (Phakopsora pachyrhizi), fica es-
tabelecido o vazio sanitário vegetal para a cultura de soja (Glycine max) em todo 
o território de Mato Grosso do Sul, no período de 15 de junho a 15 de setembro 
de cada ano-calendário.” (NR)

“Art. 5º   .................................:

................................................

V - eliminar a totalidade das plantas voluntárias (guachas ou tigueras), 
por meio de processo químico ou mecânico, até 14 de junho de cada ano-calen-
dário, observado o disposto nos arts. 6º e 8º;

.......................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 11 de julho de 2012.

ANDRÉ PUCCINELLI
Governador do Estado

LEI Nº 4.219, DE 11 DE JULHO DE 2012.

Dispõe sobre o ICMS Ecológico na 
forma do art. 1º, inciso III, alínea 
“f”, da Lei Complementar nº 57, de 4 
de janeiro de 1991, na redação dada 
pela Lei Complementar nº 159, de 26 
de dezembro de 2011, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-

guinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o rateio do percentual de 5% (cinco por 
cento) da parcela de receita pertencente aos Municípios, prevista no art. 153, parágra-
fo único, inciso II, da Constituição do Estado, referente ao Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), na forma do art. 1º, inciso III, 
alínea “f”, da Lei Complementar nº 57, de 4 de janeiro de 1991, na redação dada pela 
Lei Complementar nº 159, de 26 de dezembro de 2011.

Art. 2º São beneficiados pela presente Lei os Municípios que:

I - abriguem em seu território terras indígenas homologadas;

II - possuam unidade de conservação da natureza, devidamente, ins-
crita no Cadastro Estadual de Unidades de Conservação;

III - possuam plano de gestão de resíduos sólidos, sistema de coleta 
seletiva e de disposição final de resíduos sólidos, devendo esta última estar devidamente 
licenciada.

Art. 3º Para efeitos desta Lei, considera-se:

I - terra indígena homologada: aquela alcançada por Decreto 
Presidencial de reconhecimento, segundo disciplina contida na Lei Federal nº 6.001, de 
19 de dezembro de 1973, regulamentada pelo Decreto Federal nº 1.775, de 8 de janeiro 
de 1996;

II - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambien-
tais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmen-
te instituído pelo Poder Público, com objetivo de conservação, sob regime especial de 
administração e com limites definidos;

III - plano de gestão de resíduos sólidos: documento destinado a de-
finir decisões e procedimentos adotados em nível estratégico que orientam as ações de 
manejo de resíduos sólidos, contemplando os aspectos referentes ao acondicionamento, 
à coleta, ao transporte, ao tratamento e à destinação final, ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos, planejados isoladamente por microrregião ou de forma consorcia-
da;

IV - coleta seletiva: serviço especializado em coletar resíduos sólidos, 
prévia e devidamente separados, conforme sua constituição, pela fonte geradora, com 
o objetivo de melhorar a higiene e o acondicionamento do material coletado, com vistas 
ao reaproveitamento de seus componentes;

V - disposição final: distribuição ordenada de rejeitos em aterros ou de 
outras soluções ambientalmente adequadas, devidamente regulamentadas, observadas 
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SUMÁRIO

as normas operacionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e 
à segurança, bem como minimizar os impactos ambientais adversos.

§ 1º O Poder Executivo manterá um Cadastro Estadual de Unidades de 
Conservação, a ser regulamentado, que conterá, no mínimo, suas características rele-
vantes, com informações sobre:

I - as formalidades jurídicas do ato de sua criação;

II - os seus aspectos socioculturais, os seus recursos hídricos, a sua 
fauna e a sua flora, bem como as relativas à sua situação fundiária.

§ 2º O licenciamento ambiental referente à disposição final dos resídu-
os sólidos é de competência exclusiva do órgão licenciador competente.

Art. 4º Do percentual de 5% do rateio, de que trata o art. 1º, inciso III, 
alínea “f”, da Lei Complementar nº 57, de 4 de janeiro de 1991, na redação dada pela Lei 
Complementar nº 159, de 26 de dezembro de 2011:

I - 7/10 (sete décimos) serão destinados ao rateio entre os municípios 
que tenham em parte de seu território unidades de conservação da natureza, devida-
mente inscritas no cadastro estadual de unidades de conservação, e terras indígenas 
homologadas;

II - 3/10 (três décimos) serão destinados ao rateio entre os municípios 
que possuam plano de gestão, sistema de coleta seletiva e disposição final de resíduos 
sólidos, devendo esta última estar devidamente licenciada.

Art. 5º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Ficam revogadas as Leis nº 2.193, de 18 de dezembro de 2000, 
e nº 3.019, de 24 de junho de 2005.

Campo Grande, 11 de julho de 2012.

ANDRÉ PUCCINELLI
Governador do Estado

CARLOS ALBERTO NEGREIROS SAID MENEZES
Secretário de Estado de Meio Ambiente, do Planejamento, da Ciência e Tecnologia

LEI Nº 4.220, DE 11 DE JULHO DE 2012.

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da lei orça-
mentária de 2013, e dá outras pro-
vidências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-

guinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Estado de 
Mato Grosso do Sul para 2013, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 160 da 
Constituição Estadual e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), compreendendo:

I - as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos da adminis-
tração pública estadual;

II - as prioridades e as metas da administração pública estadual;

III - a organização e a estrutura dos orçamentos;

IV - as disposições relativas à política de pessoal;

V - as disposições sobre as alterações na legislação tributária;

VI - as metas e os riscos fiscais determinados pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF);

VII - as disposições gerais.

CAPÍTULO II
DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Art. 2º A lei orçamentária anual observará os parâmetros de cres-
cimento econômico e da variação do índice de preços constantes do Anexo de Metas 
Fiscais.

Parágrafo único. As políticas do Governo do Estado terão como referên-
cia o princípio da superação das desigualdades sociais, raciais e de gênero, bem como o 
princípio do fortalecimento da participação e do controle social.

Art. 3º Na programação dos investimentos pela administração pública 
estadual, direta e indireta, serão observados os seguintes critérios:

I - as disponibilidades de recursos e o benefício socioeconômico resul-
tante do investimento;

II - a preferência das obras em andamento sobre as novas;

III - o cumprimento das obrigações decorrentes de operações de cré-
dito e de convênios destinados a financiar projetos de investimentos.

IV - a prioridade dos investimentos em projetos que observem o prin-
cípio da sustentabilidade.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso IV, sustentabilidade 
é o princípio, segundo o qual o uso dos recursos naturais para a satisfação de neces-
sidades presentes não pode comprometer a satisfação das necessidades das gerações 
futuras.

Art. 4º Fica vedado aos órgãos da administração direta e indireta dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública 
do Estado prever recursos orçamentários para subvenções sociais a clubes, associações 
ou a quaisquer entidades congêneres que congreguem servidores ou empregados e seus 
familiares, excetuados os destinados à manutenção de creches e de hospitais, a atendi-
mentos médicos, odontológicos e ambulatoriais, bem como aos de entidades filantrópi-
cas, com destinação exclusiva ao atendimento e à assistência aos deficientes, desde que 
reconhecida por lei a sua utilidade pública.

Art. 5º As receitas próprias, não vinculadas, de autarquias, de funda-
ções e de empresas públicas instituídas ou mantidas pelo Estado atenderão, em ordem 
de prioridade, às despesas de pessoal e aos encargos sociais, de custeio administrativo 
e operacional.

Art. 6º As transferências de recursos do Estado para os municípios 
consignados na lei orçamentária, a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e con-
tribuições, serão realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente, ressalvadas as transferências 
constitucionais e legais e as destinadas a atender a estado de calamidade pública e a 
situações de emergência, legalmente reconhecidas por ato do Governador do Estado, e 
dependerão, por parte do município beneficiado, das seguintes comprovações:

I - da regular prestação de contas relativa a convênio em execução ou 
já executado;

II - da instituição e da arrecadação dos tributos de sua competên-
cia previstos na Constituição Federal, considerado o disposto no art. 11 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF).

Parágrafo único. Ressalvadas as transferências constitucionais e as 
destinadas a atender à situação de emergência e a estado de calamidade pública, as 
transferências de recursos do Estado para os municípios, consignados na lei orçamentá-
ria para o exercício financeiro de 2013, terão como preferência o atendimento aos mu-
nicípios que apresentem menor Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 
calculado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), obser-
vados os objetivos fundamentais da erradicação da pobreza e da marginalidade e de 
redução das desigualdades sociais e regionais, previstos no inciso III do art. 3º da 
Constituição Federal.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E DAS METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Art. 7º Na elaboração, na aprovação e na execução da lei de orçamento 
para o exercício financeiro de 2013, serão observadas as metas fixadas no Programa 
de Ajuste Fiscal (PAF), integrante do contrato de refinanciamento nº 009/98, celebrado 
entre o Estado de Mato Grosso do Sul e a União; as diretrizes e as metas definidas na 1ª 
Revisão do Plano Plurianual para o período 2012-2015, e as metas constantes do Anexo 
de Metas Fiscais.

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Seção I
Das Orientações Gerais para a Elaboração dos Orçamentos

Art. 8º  Para efeito desta Lei considera-se:

I - programa: o instrumento de organização da ação governamental 
que visa à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual;

II - atividade: um instrumento de programação para alcançar o obje-
tivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, de que resulta um produto necessário à manutenção da ação 
de Governo;

III - projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, de que 
resulte um produto que concorra para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de 
Governo;
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